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AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Considerando as disposições contidas na Lei n". 14.13312021 (Nova Lei de Licitações e

Contratos da Adrninistrativos) e posteriores alterações, solicitamos a verificação e especificação das

dotações orçamentárias disponíveis para o seguinte objeto:

oBJETo: C9NTRATAÇÃo DE SERVIÇoS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E

coNSLrLToRrA NA Ánne DE coNTABILTDADE púgl.tce MUNICIPAL DESTINADOS AS

SECRETARIAS MUNICIPAIS E AUTARQUIAS JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA-CE, para que seja elaborado TR, e conforme o caso se designe a continuação do mesmo.

VALOR GLOBAL: R$ 702.000,00 (setecentos e dois mil reais), conforme planilha detalhada abaixo:
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V. UNT V. TOTALUND. QTDE.DOSITEM

R$ 156.000,00t2 R$ 13.000,00Mês
1

Contratação de Serviços Profìssionais de Assessoria

e Consultoria na ârea de Contabilidade Pública junto à

Técnicos

PI eSecretaria de Admin

R$ 108.000,0012 R$ 9.000,00Mês2

Contratação de Sen,iços Técnicos

Assessoria e Consultoria na área de Contabilidade Pública

Profìssionais de

unto à Secretaria Munic de Saúde

R$ 108.000,00R$ 9.000,00Mês t2J

Contratação de Selviços Técnicos Profi ssionais de Assessoria

e Consultoria na fuea de Contabilidade Pública junto à

deSecretaria

R$ 84.000,00R$ 7,000,00Mês 12

Contratação de Serviços Técnicos

Assessoria e Consultoria naarca de Contabilidade Pública

junto à Secretaria MuniciPal do

Desenvolvimento Social

Profissionais de

Trabalho e
4

R$ 78.000,00R$ 6.500,00Mês 12

Contratação de Serviços

Assessoria e Consultoria na

Técnicos Profissionais de

írea de Contabilidade Pública

junto ao Instituto de Previdência dos Selvidores do

I{$ 78,000,00R$ 6.500,00Mês6

Autônomo de eServ

Contratação Serude Técnicos deProfissionais Assessoriaiços

Consue naItoria j a0untoPúbI lcaContabil idadearea de

R$ 24.000,0012 R$ 2,000,00Mês
Contratação de Serviços Técnicos

e Consultoria na área de Contabilidade Pública .lunto

uia do Meio Ambiente de Amontada

a

a

A

Profissionais de

7

R$ 24.000,00R$ 2.000,00Mês 12I
Contratação de Serviços

Assessoria e Consultotia na

Técnicos Profissionais de

área de Contabilidade Pública

Rodoviáriouia de Trânsito e

R$ 12.500,00I R$ 12.500,00Serviço9
OrçamentáLia Anual- LOA, de

Administracão Planeiamento e Finanças
Projeto de Lei

da SecLetaria de
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Projeto de Lei de Diretrizes Or'çarnentárias - LDO, de

responsabilidade da Secretaria de Adrninistração

ento e F

Amontada - CE, 30 de de2025.

Rodolfo tenegro Campos J

Serviço R$ 8,500,00 R$ 8.500,00

o Oliveira
S de Educação

Carla Priscilla Rodrigues Mota Teixeira
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento

Social

l0

Secretário de Administração, Planejamento e

Finanças

o

Municipal de Saúde

V
Presi

Transporte Rodoviário

Euclides dos Santos

de Transito e Presidente do Instituto de Previdência Social^rk,

$\.,,h^- Sabrina
ta

Marcos dos Santos Santos

Diretor Geral Serviço Autônomo de Água Diretora Geral da Autarquia do Meio
Ambientee Esgoto
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R$ 21.000,00Serviço I R$ 21.000,00Projeto de Lei Plano Plurianual - PPA, de Lesponsabilidade

da Secretaria de Administração Planejamento e Finanças
1l

R$VALOR TOTAL ESTIMÄ.DO

Olin
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Atendendo a solicitação, informo que a presente despesa tem suporte orçamentário para efetivação do

seguinte objeto:

oBJETo: coNTRAT4ÇÄo DE sERVIços rÉcNICos ESPECIALIZADoS DE ASSESSORIA E

coNSULTozuA NA ÁnB¡. DE coNTABTLIDADT púsI.tce MLTNICIPAL DESTINADOS AS

SECRETARIAS MTINICIPAIS E AUTARQUIAS JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA-CE, para que seja elaborado TR, e conforme o caso se designe a continuação do mesmo.

VALOR GLOBAL: R$ 702.000,00 (setecentos e dois mil reais)

DOTAçÃO ORÇAMENTARIA. ELEMENTO DE DESPESAS

DOTAÇAO ORÇAMENTÁnI¡:
5ECRETARIA DE ADMTNISTRAÇÃo, nLANEJAMENTo E FINANÇAS: 0101 04 122 0100 2,001

SECRETAzuA DE EDUCAÇÄ,O: 160,1 12 122 0100 2.025

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE: 0801 l0 122 0100 2'093

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMBNTO SOCIAL: O9O1 08 122 OIOO 2.053

AUTAReuTA DE TRÂNSrro E TRANSIoRTE RoDovlÁruo: 1101 14 r22 0100 2.067

AUTARQUIA DO MEIO AMBIENTE: 1001 1 8 122 0100 2.06s

INSTITUTO DE PREVIDÊNCN SOCIAL: 14OI 09 122 O3OO 2,076

SBnVrÇO AUTONOMO DE ÁcUA E BSGOT9: 1301 t7 122 0100 2.073

Elemento de Despesas: 3.3,90.35.00 Serviços de Consultoria

Fonte de Recurso: -
SECRETARIA DE A DMINISTRAÇÃo, PLANEJAMENTO E FINANÇA S: I' 5 0 0. 0 0 0 0. 0 0

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO: 1,500. 1001.00

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE: 1'500.1001.00

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL: . 1'5OO'OOOO'O()

AUTAReUIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO: 1.500.0000.00

AUTARQUIA DO MEIO AMBIENTE: 1.500'0000'00

INSTITUTO DE PREVIDÊNCN SOCIAL: 1.802'OOOO.OO

SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO: I '501,0000,00

Amontada-CE,30 de janeiro de2025'

Responsável Setor de Contabilidade
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TERMo DE REFERÊNcr¡.
INEXIcIBILIDADE un r,IclraÇÃo

1. DO OBJETO
t.l. coNTRATaçeo DE sERVrÇos rÉcNrcos ESnECIALIZADoS DE ASSESSORIA E

coNSULTozuA NA Ánee nn coNTABILTDADE púeI-Ica MUNICIPAL DESTINADOS AS

SECRETARIAS MUNICIPAIS E AUTARQUIAS JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE

AMONTADA-CE, nas condições a seguiro estabelecidas neste instrumento:

1.1.2 A contratação será efetivacla por meio de termo de contrato;

2. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇAO
2.1 . Inexigibilidade de licitação, conforme inciso III, "c" do Art. 7 4 cla Lei 14.14412021 e Att' 25 do Decreto-

LeiNo 9,29511946, alterado pelo Arl' 2o daLei N" 14'039/2020.

3. DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
3.1 A contritaçao de serviços contábeis especializados se faz necessária junto as Secretarias Municipais e

Autarquias do Município áe Amontada - CE, devido à complexidade das normas contábeis que regem a

administração pública
3.2 O objetiuo e gururrtir a adequada gestão financeira e orçamentária, bem como assegurar a transparência,

a prestação de contas e o cumprimento das leis e regulamentos,

3.3 para enfrentar rrru.orpl.xidade, o municípió reconhece a importância de contar com profissionais

qualificados na itrea contábil.
j.+ e expertise contábil é essencial para lidar corn as normas em constante evolução e para evitar erros

contábeiJque possam resultar em problemas financeiros e legais.

3.5 Alérn dirró, u ßrceirizaçäo dos serviços contábeis permite que a administração municipal concentre seus

recursos e pessoal em atividades-chave, como a preitação de serviços públicos e o desenvolvimento de

políticas públicas,
3,6 portanto, a contratação de serviços contábeis especializados visa garantir a eficiência operacional, a

minimização de riscos frnanceiros e a conformidade com as regulamentações legais,

3.7 Essa rnedida contribui para uma adrninistração púrblica mais transparente, eftcaz e focada em atender às

necessidades da população de Amontada - CE.

4. ESPECIFTCAÇÃO
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UND QTDE.O DOS osESPECIFICAITEM

t2Mês
1

ssionais de Assessoria e Consultoria na

ilidade Pública junto à Secretaria de Administração,
Contratação de Serviços Técnicos Profi
área de Contab

t2MêsContratação ed Serviços Técn Profi sslonat Assessoride Consultoria naa ecos

Contabi Pírlidade Secretari Municto aul'lblicaarea de de aúdeS2

t2Mês
J

Contratação Servde Prof,is alsloll deS Consultoria naa eAsses sonrços Técnicos
aunto Secretari Ma tclul'ldeatea Contabil Pidade b rcalu de

t2Mês
Contratação de Servigos Técn

área de Contabilidade Pública
icos Profissionais
junto à Secretaria

de Assessoria e Consultoria na

Municipal do Trabalho e

Desenvolvi¡nento Soc ial
4

Mês

do Municí

Contratação Sde iços ecnT Profi SS deollals SSEA al-ìssona elcoserv
deaÍea Co¡rtab d PúbI Jlaa aounto stituto Pde cl dosência ServidoresrevlInade5
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Contratação de Serviços Técn

írea de Contabilidade Pública
icos Profissionais de Assessoria e Consultoria na

unto ao Servi Autônomo de A eEs
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Mês 12

4.1. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS
DETALHAMENTO

Serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria na area de contabilidade pública e deverão

corrtemplar as ativida'des de registros dos Procedimentos Contábeis Orçamentários, Procedimentos Contábeis

patrirnoniais, procedimentos Contábeis Específicos, Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao SetorÞúrblico, bem como Aspectos Fiscais da Contabilidade Aplicada

ao Setor Público, confonne abaixo:

Os procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO) visam dar continuidade ao processo que busca reunir

conceitos, regras e procedimentos relativos aos atos e fatos orçamentários e seu relacionamento com a

contabilidade. Também tem como objetivo a harmonização, por meio do estabelecimento de padrões a serem

observados pela Administração públiða, no que se refere à receita e à despesa orçarnentária, suas classificações,

destinaçoes e registros, de modo a permitir á evidenciação e a consolidação das contas públicas nacionais.

Nesse contexto, procura-se clescrever rotinas e servir como instrumento orientador para os procedimentos

relacionados às receitas e às despesas orçamentárias, Busca, assim, melhorar a qualidade e a consistêucia clas

inforrnações prestadas atoda a sociedade, de nrodo a possibilitar o exercício da cidadania no processo de

fiscalização da arrecadação das receitas e da execução clas despesas, bem como o efetivo controle social sobre

as contas do Governo MuniciPal'

Esses procedimentos serão praticados com esteio no Manual cle Contabilidade Aplicada ao Setor Público, eln

consonância com a força nbrrnativa das regras orçamentárias fixadas pela Lei n'4'32011964,pela Portaria

MOG no 42l1ggg,ou pËlu portaria conjunti STN/SOF n" 16312001 e suas alterações, que continuam sendo a

base normativa para aelaboração e execução dos orçamentos ttos três níveis de governo'

A primazia no reconhecimento da receita e da clespesa orçamentária assume, na Administração Pública,

fuJdamental irnportância, se torna importante em face de situações legais específicas, como a distribuição e

destinação da receita entre as esferas governamerìtais e o cumprimento dos lirnites legais para a realização de

despesás, impostos pela [,ei Complernintar no 10112000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRl'-)'

O conhecimento dos asPectos relacionados à receita e à desPesa no âmbito clo setor público, principalmente

diante cla Lei de ResPonsabilidade Fiscal, é de suma importância, poi s contribui paraatransparência das contas

fornecimento de info de melhor qualidade aos diversos ttsuários, iahnente pot'
públicas e para o
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Mês 127

Mês t28

Contratação de Serviços Técnicos Profissi onais de Assessoria e Consultoria na

área de Contabilidade Pública junto à Autarquia de Trânsito e Transpoúe

Rodoviário

Serviço II Projeto de Lei Orçamentária Anual- LOA, de responsabilidade da Secretaria de

PI amento eAdrnin

IServiçol0
Projeto de Lei de Diretrizes Orgamer,tárias - LDO, de respon

amento e FiPISecretaria de

sabilidade da

Serviço I1l
Projeto de LeiPlano Plurianual - PPA, de responsabilidade

amento e FAdmini
da Secretaria de

(-liì.ülû.22f)"
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interrnéclio do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF)

Os Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO) devem ptez ri
I. Observância aos Princípios Orçamentários de forma a estabelecer cliretrizes nofteadoras básicas, a firn de

oonferir racionalidade, ef:rciência e transparência para os processos de elaboração, oxecução e controle do

orgamento públioo;
II.'Registros dos ingressos de recursos financeiros nos cofres do Tesouro Municipal denominados de receitas

públic-as orçamentãrias, quando representam disponibilidades de recursos fînanceiros para o erário, ou

ingr.rro, extra orçamentáiios, quunào representam apenas entradas compensatórias, nos termos da Portaria

Interministerialno 163, de 4 de maio Oe dOOt e com base no Ementário daNatureza de Receita estabelecido

pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN;

itt. classificação da receita orçamentária segundo os seguintes critérios: Natureza; FonteiDestinação de

Recursos; e Inclicador de Resultado Primário, com esteio no nonnatizado por meio de portaria da Secretaria

de Orçamento Federal (SOF), órgão do Ministério do Planejarnento, Orçamento e Gestão (MPOG);

IV. Registro da receita òrçanient*ia, conforrne art, 35 da Lei rf 4.32011964, sob o enfoque orçarnentário dessa

Lei;
V. Observância clas etapas da receita orçanientária: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento.

VL Registro da despesä orçamentária, iipificados em orçan'tentários e extraorçamentários, segundo o art' 35

da Lei n" 4.32011964.
VII, Classificação da despesa orçamentária, segundo a sua natureza, em Categoria Econômica, Grupo de

Natureza da Despesa e Elemento de Despesa;

VIII. Estrutura da naï)rezada despesa a ser observadana execução orçamentária de acordo coln a Portaria

Conjunta STN/SOF n' 16312001, "c.g.mln.ee'dd", onde:

"c" representa a categoria econômica;

"g" o grupo denatuteza da desPesa;

"mm" a modalidade de aPlicação;

"ee" o elemento de desPesa; e

"dd" o desdobramento, facultativo, do elemento de despesa'

IX. Elaboração da Lei ôrçamentáría Anual - LoA, disciirninando a despesa quanto à sua natureza, lto míuitno,

por categoria econômica, grupo de naturezade clespesa e modalidade de aplicação, conforme estabelece o aft'

6o da Portaria Conjunta STN/SOF n" 163/2001 .

X, Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, iclentificando as ações em termos de funções' subfunções,

programas, projetos, atividades e operações especiais:

xt.-ntuboruðao ¿u Lei Orçamentária Añual - LOA, nos tennos do art. 165, inciso III, $$$$ 5o,6o,7o e 8o, att'

5" da Lei Complementar no 10112000 e nos arts, 5o, 6o,7o e 8o da Lei no 432011964, e demais legislação
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objetivo assegurar que deterrninadas receitas sejam direcionadas para financiar atividades (clespesas)

governamentais em conformidade com as leis que regem o tema,

Ácompanhamento das Fontes de Recursos (FR) como mecanismo de atendimento do parâgtafo útnico do art'

8o da LRF e o art. 50, inciso I da mesma Lei.

XVII, Execução do controle das disponibilidades financeiras por fonte ou destinação de recursos desde a

elaboração do orçamento até a sua execução, incluindo o ingresso, o comprometimento e a saída dos recursos

orçurn.ntários, då acordo com a estrutura de codificação da fonte de recursos, de utilização obrigatória para os

entes da Federação, definida em portaria conjunta da STN e SOF'

XVil, Acompanhamento da coniabilizaçáo detransações sem efetivo fluxo de caixa, bem como da análise de

suas implicações contábeis e fîscais, de modo a prevenir distorções nos seguintes aspectos:

. Resultado fiscal (primário e nominal) pela metodologia "acima da linha";

. Despesa cle pessoal;

. Regra de ouro;

. Repartição tributária;

. Teto de gastos; e

. Observância de vinculações diversas, colrlo saútde e educação'

XVn - Elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, com base no art. 165, irtciso II, $2" da CRFB/88

e art. 4o da Lei complemenTar n' 10112000, e demais legislação pertine¡te.

XIX - Elaboração do Plano Plurianual - PPA, com base no art. 165, inciso I da CRFB/88.

Os Procedimentos Contábeis Patrimoniais compreende o registro e a evidenciação da composição

patrimo¡ial do ente púrblico. Nesse aspecto, devem ser atendidos os princípios e as normas contábeis voltaclas

þuru o reconhecimento, rrnruraçao ó evidenciação dos ativos e passivos e de suas variações patrimoniais' O

balanço patrimonial (Bp) e a Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) representam os principais

instrumentos para reflòtir esse aspecto, o piocesso de convergência às normas internacionais de contabilidade

aplicada uo ,éto, público (CASP) visa a contribuir, primordialmente, para o desenvolvimento deste aspecto.

O atendirnento do enfoquepatrimonial da contabilidade compreende o registro e a evidenciaçáo dacomposição

patrimonial do ente pUUticó (arts, 85, 89, 100 e 104 da Lei no 4,32011964). Nesse aspecto, devem ser atendidos

as normas contábeis voltadas para o reconhecimento, mensltração e evidenciação de ativos e passivos e suas

variações patrimoniais, contrituindo para o processo de convergência às normas internacionais, respeitada a

base iegaliacional. A cornpreensão dã lógicà dos registros patrimoniais é importante para o entendimento da

formação, composição e evolução do patrirnônio.

Os Procedimentos Contábeis Patrimoniais devem prezari
I - Correta classificação do ativo e do passivo, considerando a segregação em "circulante" e "11ão circulattte",

com base enì seus atributos de conversibilidade e exigibilidade, conforrne disposto na NBC T 16.6 -
Demonstrações Contábeis.
II - Reconhecimento e Desreconhecimento do Ativo, de niodo qlle um ativo deve ser reconhecido quarrdo:

Satisfizer a defi¡ição de ativo; e Puder ser mensurado de maneira que observe as_características qualitativas,

levando em consideração as iestrições sobre a infonnação contábil, O desreconhecimento é o processo de

avaliar se ocorreram rnudunçur, desde a data do relatório anterior, quejustifiquem a remoção de elenlento que

tenha sido previamente reconhecido nas demonstrações contábeis, bem como remover esse item se tais

mudanças ocorrerem,
III - ividenciação dos ativos classihcando-os como circulante quando satisfizerem a um dos seguintes

critérios: Estiverem disponíveis pararcalização imecliata; e Tiverem a expectativ a de tealizaçáo até doze meses

após a data das demonstrações cintábeis, Os demais ativos devem ser classificados como não circulantes.

tV - Classifrcação do ativo no Balanço patrimonial, em ativo financeiro e ativo pennanente (não financeiro)

conforme o art. 105 da L,ei n'4'32011964
V - Recon hecimento e Desreconhecimento do Passivo, cle modo que um passivo deve ser reconhecido quando

Satisfizer a definição de Pass ivo; e Puder ser mensurado c1e nianeira qLle observe as características quaI itativas,

levando em consideração as restrições sobre fonnação contábil. Os para o imento cle
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passivos, desde que se justifiquem a remoção de elemento previamente reconhecido nas demotrstrações

contábeis,
VI - Classificação dos passivos como circulantes quando corresponderem a valores exigíveis até doze meses

após a data das demonsirações contábeis. Os demais passivos devem ser classificados como não circulantes.

VII - Classificação do passivo no Balanço Patrimonial, em passivo flrnanceiro e passivo permanente (não

frrranceiro) conforme o art. 105 da Lei n' 4.32011964.

VIII - Demonstração da situação patrimonial líquida, correspondente a diferença entre os ativos e os passivos

após a inclusão de outros recursos e a dedução de outras obrigações, reconhecida no Balanço Patrimonial como

patrimônio tíquido.
iX - R..onhecimento das variações patrimoniais aumentativas e diminutivas decorrentes de transações que

promovem alteraçõei nos elementos patrimoniais da entidade do setor público e que afetam o resultado'

k - M.,rruração de Ativos e Passivos determinando os valores pelos quais os elementos das demonstrações

contábeis deven ser reconhecidos e apresentados nas demonstrações contábeis'

XI - Registros dos procedimentos contábeis relativos ao ativo imobilizado em consonância com a Norma

Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) - 07 - Ativo Imobilizado.

XII - Segregação dos bens imóveis em: Bens de r¡so especial, Bens dominiais/dominicais, Bens de uso comum

do povo, gens imóveis em andamento e Demais bens irnóveis, conforme o MCASP.

XII| - procedimentos contábeis relativos ao ativo irrtarrgível elaboraclo em consonância com a Norma Brasileira

de Contabilidade (NBC TSP) 08 - Ativo Intangível'

XIV - Reconhecer e mensurar os ativos intangíveis do patrimônio cultural conforme as normas vigentes e de

acorclo com os prazos previstos no Plano de lmplantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais - PIPCP,

Portaria STN no 54812015.

XV - Registros dos procedimentos contábeis relativos à redução ao valor recuperável de ativo tião gerador de

caixa foielaborada corn base na Norma Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) 09- Redução ao Valor

Recuperável de Ativo Não Gerador de Caixa e na legislação brasileira, bem como à redução ao valor

recuperável de ativo gerador de caixa nos termos da NBC TSP 10 - Redução ao Valor Recuperável de Ativo

Gerador de Caixa e na legislação brasileira

Xy¡ - Registros Oos p'roceOimentos contábeis relativos a provisões, pltliu:.t contingentes e ativos

contingentei, elaborados'com base na Norma Brasileira de Contabiliclade (NBC TSP) 03 - Provisões, Passivos

Contingentes e Ativos Contingentes, do Conselho Federalde Contabilidade;

XVII --Apropriação mensal eÃ conformidade com o regime de competência dos passivos relacionados ao 13o

salário e às ferias;
XVII - Apropriação mensal em confonnidade com o regirne de competência dos encargos patronais incidentes

sobre gratificação natalina (l3o salário) e férias, tais como as contribuições para o regime de previdência'

No tocante aos Procedimentos Contábeis Específicos' temos:

I - Registro da execução do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização

dos proflrssionais da Ëducaçao (Funcleb), nos térmos do aft. 212-A da Constituição Federal, com a redação

dada pela Emenda Constitucional no I 0812020, e regulamentação da Lei no 14.11312020 e pelo Decreto n'o

10.65612021.
II - Acompanhamento da aplicação do Fundeb na forma do alt. 70 da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 

' 
de

forma que pelo menos 70% seja direcionado ao pagamento dos profissionais da educação básica em efetivo

exercício nï respectivo ente governamental, e ð iestante (de até 30%) seja aplicado em outras ações de

manutenção e desenvolvimentó da educação básica, senclo vedada sua utilização nas despesas citadas em sell

art.ll.
III - Acornpanhamento a respeito da utilização dos recursos do fundo, que devem ser totalmente utilizados

durante o exercício em que forem creditados, adm itindo-se, porém, que eventual saldo não comprometido, de

até l0o/o do valor total repassado no exercício, seja utilizado no primeiro quaclrimestre do exercício

imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional, nos termos do aft. 25, $3" cla Lei tlo

1411312020
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IV - Arrecadaçäo das receitas que compõem a base de cálculo do Fundeb (impostos e transferências

constitucionais e legais) registradas contabilmente pelos seus valores brutos (não líquidos dos valores

destinados ao Fundeb), de acordo com o disposto no Capítulo sobre Transações Sem Contraprestação, da Parte

II - Procedimentos Contábeis Patrimoniais.
V - Contabilizaçáo de Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras do Fundeb, mantendo

o devido controle sobre a remuneração de depósitos bancários e aplicações financeiras decorrentes de recursos

recebidos do Fundeb, pois tais recLtrsos devem ser utilizados para a mesma finalidade, observando-se, portauto,

a classificação na mesma fonte ou destinação de recursos do recurso aplicado.

VI - Acompanharnento do percentual mínimo de 15% (quinze por cento) dos recursos da complementação-

VAAT, aplìcados, em cada rede de ensino benefrciada, em despesas de capital, bem cotno a destinação à

educaçãoìnfantil, na proporção de 50l|,o (cinquenta por cento) dos recursos, nos termos dos arts. 27 e28 da Lei

no 1411312020,

VII - processamento dos registros contábeis e orçamentários relativos à execução dos contratos de concessão

de serviços públicos, sejam eles concessões comulls ou parcerias público-privadas (PPP), sob a ótica do órgão

ou entidade pública, em observância aos dispositivos legais:

- As PPP são regidas pela Lei n" 11.079120045 alterada pela Lei n" 12,76612012.

- Às concessões administrativas aplica-se adicionalmente o disposto nos arts.21,23,25 e27 a 39 daLei n"

8.987 I 1995 , e no art. 3 1 da Lei n" 9 .07 41 1995 .

- Àr.on.risões patrocinadas aplica-se subsidiariamente o disposto na Lei n" 8'987/1995, e nas leis que lhe

são correlatas.
- As concessões comuns são regidas pela Lei no 8.98711995, e pelas leis correlatas, não se lhes aplicando o

disposto na Lei n" 11.07912004.

- Os demais contratos administrativos que não caracterizem concessão comum, patrocinada ou administrativa

continuam regidos exclusivamente pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos e pelas leis correlatas.

VIII - Registio de operação de crédito em obediência aLei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 - Lei

de Respoisabilidade Fiscal (LRF) e corresponclentes compromissos financeiros assumidos emrazáo de mútuo,

abertuia de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores

provenientes da venda a termo de bens e serviços, arendamento mercantil e outras operações assemelhadas,

inclusive com o uso de derivativos financeiros2S

IX - Registros dos procedimentos contábeis aplicáveis às transações e aos fatos contábeis relativos aos

RegimesÞróprios dé previdência dos Servidores - RPPS dos entes da Federação, coln base na Norma

Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) 15 - Benefícios a Empregados, do Conselho Federal de Contabilidade

(CFC), quanto ao conteúdo específtco de RPPS, caso existente'

i - CãniaUilidade dos RppS individualizada em relação à contabilidade do ente federativo e obedecerá aos

princípios, às normas e aos procedimentos aplicáveis ao setor público, conforme dispõe o ar-t' 85 da Portaria

MTP no 1.467 , de 2022, caso existente'
XI Adoção pelo RPPS das contas a estes aplicáveis, especificadas no Plano de Contas Aplicado ao Setor

público - pCASp estendido até o 7o nível cle classificação, na forma estabelecida pela Secretaria do Tesouro

Nacional - STN. (lncluído pela Portaria MTP no 3,803, de 1611112022), caso existente.

XII - Elaboração das Demóristrações Contábeis Aplicadas ao Setor Púrblico - DCASP dos RPPS devem seguir

as regras e modelos definidos no Manual de Contabilidade Aplicadaao Setor Público - MCASP, aprovado

pela SlfN. (lncluído pela Portaria MTP no 3.803, de 1611112022), caso existente.

xllt - conÀtituição da Reserva orçamentária do RPPS em observância ao disposto no artigo 8o da Portaria

Interministerial STN/SOF n'1631i001, utilizando ações e detalhamentos específiços do RPPS, combinados

com a naturezade despesa *9'9'99'99.99".

IV - Reconhecimento da Dívida ativa , nos termos do art. 39 da Lei n" 4,32011964'

XV - Registros dos precatórios contra aFazenda Pública decorrentes de decisões judiciais transitadas em

julgado, disciplinados pelo art, 100 da CF/1988.

XVI - Resistros das transferências a Consórciop públicos
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regulamentadopelaLeino 11.10712005 epeloDecretono6.0l712007,ePortariaSTNno27412016'
XÝU - Atendimento ao Plano de Contas Apticado ao Setor Público (PCASP) editado pela STN, baseada

nanatureza da informação contábil; o mecanismo de consolidação das contas nacionais em cada ente da

Federação; o uso dos atributos da conta contábil, que permitem o cumprimento de determinações legais; as

principais regras de integridade do PCASP, dentre outras informações'

kVfti - Elaboração das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) do Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Púrblico (MCASP), em consonância com o Plano de Contas Aplicado ao Setor

Público (PCASP) e coÍl base na NBC TSP I I - Apresentação das Demonstrações Contábeis, NBC TSP 12 -
Demonstração dos Fluxos de Caixa, NBC TSP 13 - Apresentação de Informação Orçamentária nas

Demonstrações Contábeis, além da legislação aplicável, destacando-se a Lei no 4.32011964 e a Lei

Complementar no I 01/2000,
XIX - Cornpõem o conjunto de Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP):

Balanço Patrimonial;
I)emonstração das Variações Patrimoniais;
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido;
Demonstração dos Fluxos de Caixa;
Balanço Orçamentário;
Balanço Financeiro;
Notas explicativas, compreendendo a descrição sucinta das principais políticas contábeis e outras

informações elucidativas; e

Informação comparativo com o período anterior.
XXI - Elaboração do Ánexo de RiscoJ Fiscais (ARF), do Anexo de Metas Fiscais (AMF), do Relatório

Resgmido cla Execução Orçamentária (RREO) e do Relatório de Gestão Fiscal (RGF), consoante os parâmetros

definidos pela Lei iornplernentar no 101, de 4 de rnaio cle 2000, intitLrlada Lei de Responsabilidade Fiscal-

LRF e no Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF.
XXU - Elaboração e encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis Mensal (MSC) ao Sistema de

I¡formações Contábeis e Fiscais do Setor Púrblico Brasileiro (Siconfr), conforme estrutura definida pela STN.

XXn -'Elaboraçao e encaminhamento daWatrizde Saldos Contábeis de Enceramento (MSC) ao Sistema de

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), conforme estrutura definida pela STN.

XXJy - Encaminhamento e Publicação dos demonstrativos fiscais (RREO e RGF) ao Sistema de Informações

Contábeis e Fiscais do Setor púbiico Brasileiro (Siconfi) e a disponibilização clesses dados em meios

eletrônicos de amplo acesso público'
XXV - Encaminhamento das Contas Anuais ao Sistema de Inforrnações Contábeis e Fiscais do Setor Público

Brasileiro (Siconfi).
XXVI - Encaminhamento de Informações para o Cadastro da Dívida Púrblica - CDP ao Sistema de

Informações contábeis e Fiscais do setor Público Brasileiro (Siconfi).

XXVII - Encaminhamento do Exercício da Plena Cornpetência Tributária ao Sistema de Inforrnações

Contábeis e Fiscais do Setor Púrblico Brasileiro (Siconfi).

XXVII - Elaboração e Transmissão do Sistema cle Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação

(sIoPE) ao Fundo Nacional cle Desenvolvimento da Educação (FNDE).

XXIX - trlaboração e Transmissão do Sistema cle Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde

(SIOPS) ao Ministério cla SaÚrcle

XXX - Envio das contas mensais da administração mr"rnicipal ern formato eletrônico, garantindo a organização

integridade e origem dos dados, através do Sistema de Informações Municipais - SIM, nos termos do Manual

expedido pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE-CE.

XXXI - Elaboração da Prestagão de Con tas de Gestão - PCS, nos termos da Instrução Normativa no 03, de 19

de dezembro de2023, do extinto Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará - TCM-CE
meio claXX Demonstração do Aspecto Fiscal, compreerrclendo a apuração e evidenciação, por

contabilidade, dos indicadores estabe pela LRF, dentre os quais se os da com pessoal,

zl-\ _ .1(ai4 @
Àv. Gìfx,rtrl Älipio tlos $untos. 13

lecidos

ñ- kPRf Pä'TUËÅ üË ÁM0l*lTÀÞÂ
5.?. Ceutro i CË.P:62.å4Õ-0cÛ | cNpJ: ÛÚ S82.4'x9,1tcl{:ll-s1

g03. 342:ì i ii-r'¡oil: çovorno(1lorìlurrlodc co.i¡<>v hr

tì.9?0.22íJ-ü0

Ft¡lr+: (S8) .ü ç,



üüvEpNr} MUt'{ltlpÅL
Amontada

'ffi

das operações de crédito e da dívida consolidada, além da apuração da disponibilidade de caixa, do resultado

primário e do resultado nominal, a fîrn de verifrcar-se o equilíbrio das contas públicas. O Relatório de Gestão

Fiscal (RGF) e o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) representam os principais

instrumentos para evidenciar esse aspecto.

XXXU - Elaboragão da Prestagão de Contas de Governo - PCG, nos termos da Instrução Normativa no 02, de

1 9 cle dezembro de 2023 , do extinto Tribunal de Contas dos Mun icípios do Estado do Ceará - TCM-CE.

s. Do PRAZO DE VrGÊNCrA E PRORROGAçÃO
5.1 O prazo de vigência do contrato será por 12 (doze) meses, contado do(a) data de assinatura do termo de

contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei n" 14,13312021,

5.2 A prorrogação de que trata este item é coridicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para o município, permitida a negociação com o contratado,

5.3 Serviços de naturezacontínua são servigos auxiliares e necessários à Prefeitura Municipal no desempenho

cle suas atribuições que, se interrompidos, podem comprometer a continuidade de suas atividades e cuja

deva estender-se mais de um exercício financeiro.

6, 1 Da Sustentabilidade:
6,1.1 O presente Termo de Referência, não será objeto para os critérios de sustentabilidade, pela não

aplicabilidade
Vistoria:
Não há necessidade de realizaçáo de avaliação prévia do local de execução dos serviços, podendo ser

apresentado declaração da licitante de pleno conhecimento,

Da subcontratação:

Não será admitida a subcontratação.
Da garantia da contratação:
Não haverq exigência de gara¡tia de execução paraa contratação'

O pruto áe execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do recebimento da prirneira

ordem de serviço ou instrumento equivalente.

O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei no 1 4. 13312021 '

Condições de execução:

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Início da execgçaó do objeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da assinatura do contrato o que ocorre

primeiro;
Local e horário da prestação de serviço: Os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, deverão ser

prestados nas instálações da contratante e no escritório da contratada, ou em outro local, de acordo com a

necessidade, interessé e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e

específicas da execução dos servigos. Devendo toda e qualquer orientagão técnica ser dada somente por

profi ssionais devidamente habilitados'
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta,

oisponiúilizar na prestação dos serviços de "consultoria e assessoria", somente profissionais devidamente

habìlitados, 
"o,o 

uiritu, semanais in loco dos técnicos responsáveis, avocando para si todas as despesas

decorrentes, tais como (custo com mão de obra, transpofte, alirnentação e hospedagem), isentando o Município

de qualquer despesa adicional,

,¡. 
:¡lo¡nr,o un, c,msiÃo no coÑr44ro

8,I O contrato deverá ser exesutado fielmente pelas paúes, de acordo coln as cláusulas avençadas e as norlnas

da Lei no 14.13312021, e cada parte responderá pelas conseq uências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogralna de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo anotadas tais circunstâncias mediante simples
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As comunicações entre o órgão or-l entidade e o contratado clevem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal forrnaliclade, admitindo-se o Lrso de mensagem eletrônica para esse fim.
O orgão ou enticlade poderá convocar representante da empresapara adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante

cla empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizagão, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do rnétodo de aferição dos resultados e

das sançöes aplicáveis, dentre outros.
A execugão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos nos termos daart.117 da Lei no 14,13312021.

O fiscal téc¡ico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração'

O fiscal técnico do contrato anotarâ no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para arcgularização das faltas ou

dos defeitos observados nos termos da art, 117 da Lei no 14j332021.
Identif,icada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, detenninando prazo paraa correção,

O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassern sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,

se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

clo contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relãcionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência.

1,ì. ó gestor'do contrato coordénará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato coirtendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à veriñcação da necessidacle de adequações do contrato para fins cle atendirnento da

fi nalidade da adm inistração,
1.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins

cle empenh-o de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstern o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da clespesa no relatório de riscos eventuais,

i.:l O gestor åo co¡trato emitirá documento conrprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico,

adrninistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado' com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baieado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

pe¡aliàades aplicadas, devenclo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

\.q. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabiliz ação parafins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que ttata o art' I 5 8 da

Leino 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paratal, conforme o caso.

1,5. O gestor do cåntratJ deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos qie tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas parao aprimoramento

das atividades da Administração,
L6, O frscal administrativo do contrato comunicarâ ao gestor do contrato, ern tempo hábi l, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação ou prorrogação al,k
ù 22Õ-S
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1.7. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com inforrnações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

das atividades da Admini

9,1 A aferição da execução colltratual para fìns de pagamento considerará os seguintes critérios:

a) a nota ftscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos serv iços

devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados pelas

partes.
As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE:

A administração da Unidade adotarâprovidências junto ao fiscal do contrato, visando a atestação da execução

do serviço.
O fiscal do contrato registrará, nas notas frscais de serviço ou fatura, as ocorrências que importem em glosa de

valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas.

As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas ao Gabinete do Prefeito, no

prazo de 2 (dois) dias úrteis, contado clo recebimento do documento,

9.2 Recebimento do serviço
g.3 Os serviços serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de fonna detalhada, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráúer técnico e administrativo nos termos do art. 140,I, a , da Lei no

14,13312021.
g,4 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem aparcela do mês a ser paga,

9.5 O fiscal técniCo do contrato realtzarâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico'
g,6 O fiscal administrativo do contrat o realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
g.7 O fiscal sètorial do contrato, quando for o caso, realizarâ o recebimento provisório sob o ponto de vista

técnico e administrativo.
g,7 .l O co¡tratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto emque se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalizaçáo não atestar a úrltima e/ou única medição de serviços até que

sejam sa¡adur toãur ai eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimettto Provisório.
g.i.Z A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos termos do art.

119 clc art. 140 da Lei n' 1413312021.
g.j.3 Os serviços poderão serrejeitados, no todo ou em pafte, quanclo em desacordo com as especificações

constantes ¡este Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penaliclades.

9.8 Quando afiscalizaçáo for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,

a análise e a conclusão u.ôr.u das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento defi nitivo.
os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebilnento

provisório, por servidor ou comissão designacla pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e

quanticladé do serviço e consequente aceita;ão mediante termo detalhaclo, obedecendo os seguintes

procedimentos
9.8.1 Ernitir clocumento comprobatório da avaliação r ealizadape los fi scais técn ico, adm in i strativo e setorial,

quando houver, no cumprimento de obrigações assumiclas pelo contratado, com menção ao seu desempenho

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidacles

de cumprimento de obri es, conforme lamento
aplicadas, devendo constar do cadastro
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g.8.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

9.8.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadas; e

9,8.4 Comunicar a empresa para que emita aNota Fiscal ott Fatura, com o valor mensal exato.

9.8.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a fornalizaçäo dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
g.g No iasó de controvérsia sobre a execução clo objeto, quanto à dirnensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.13312021, comutticando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.
b.iO Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança'

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
Reðebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

O prazo d. qu. trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no

caso de contiatações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do

art.75 da Lei n' 14j332021.
para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada expressa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

cl) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor apagar; e de seus créditos'
persistindo å iñegularidacle, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do oLjeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, .uro o contratado n¿ô regularize sua situação junto ao Sistema de Cadastro de

Fornecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) após a sua integralização.
Prazo de pagamento:

O pagamänio será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados dafinalização da liquidaçáo da

despesa,

Noiaso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre

o tenno finat do piazo de pagamento afé a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-

N{/FGV de correção monetária,
Fonna de pagamento:

O pagarnento será real izado mecliante crédito em conta corrente do contratado a ser indicado na corrtratação.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento

Quando do pagamento, será efetuacla a retenção tributária prevista ria legislagão aplicável

lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando ltouver, serão retidos na fonte,

quando darealizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complementar no 12312006,ttáo

sofrerá a retenção tributária quanto aos e contribuições aquele No entatrto, o
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pagamento ficará condicionaclo à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus

ao tratamento tributário favorecido previsto-na referida.Lei Complementar'

10. FoRMA n cnmÉnros DE snr,nÇ.ro Do PREsTADoR DE sERvIÇo
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I - RELATIVA A HABILITAÇAO JURIDICA
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede; Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficarâ condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial; inclusive com as alterações contratuais,

se houver ou da consolidação; Inscrição do ato constitutivo, na hipótese de sociedade civil; Documentos

comprobatórios da eleição de seus administradores, no caso de sociedade por ações; Prova da diretoria em

"r"rôício, 
na hipótese de sociedade civil; Decreto de autorização, etn sendo o caso de empresa ou sociedade

estran ira em funcionamento no s

b) Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Adm inistrador ou do titular da sociedade sirnples

ou unipessoal de advocacia, conforme o caso;

II).AsHABILITAÇÕESFISCAL,SOCIALETRABALHISTA,nostermosdoart.6SdaLei 14,133l2l,serão

aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:

a) - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) - a regulaiidudr perante aFazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;
d) - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;
e) - A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal,

III - QUALIFICAÇAO TECNICA:
a) - Càmprovagão de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características coln o

o-b.¡.to da licitaçao, através de âtestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, ernitido em

papel timbrado do órgão enrissor constando o período de prestação de serviços, de modo a comprovar que a

iicìtante já prestou os serviços do objeto ou outro semelhante. O atestado deverá ser datado e assinado por

pessoa físióa identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às inforrnações sujeitas à

colferência pelo Agente de Contratações ou quem este indicar, Os atestados deverão estar necessariamente

em nome da licitante.
b) Cornprovante de inscrição ou registro da sociedade junto ao Conselho Regional de Contabilidade - CRC cla

unidade da federação ao qual é inscrito.
IV - QUALIFICAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRA:
a) - bàlanço patrimonial, demonstragão de resultado de exercício e demais demonstragões contábeis dos 2

(áois) últimoì exercícios sociais, rôgistrado no órgão competente e assinado por profissional contábil,

registrado no Conselho Regional de Conselho de Contabilidade;

b) - certidão negativa de feños sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante' No caso de pessoa

física or¡ de sociedade simples, certiclão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio

ou sede do licitante
V _ DECLARAÇÖES
a) - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que

cumpre a proibição prevista no inciso XXKII do art. 7o da Constituição Federal' - ou seja, de que não utiliza
fllas, pengosas ou bres, e de balho de rnenor detrabalho de menor de dezoito anos em ativ
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quatorze arros, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa, contendo o carirnbo ou impresso

identificador do CNPJ/MF da firrna proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível.

Identifi car quem assinou.

11. ESTrN{ATIVÄ DO VALOR EA CONTRATAçAO
1,1, O valor estimado éR$

As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados no

Orçamento do Município, conforme a seguir:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRru.:
SECRETARIA DE ADMTNISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS: 0101 04122 0100 2.001

SECRETARTA DE EDUCAÇ,Ã,O: 160,1 12 t22 0100 2.025
SECRETAzuA MUNICIPAL DE SAUDE: 0801 10 122 0100 2.093
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL: 0901 08 122 0100 2.053

AUTARQUTA DE TRÂNSI'|O E, TRANSPORI'E RODOVTÁRIO: 1 r 0 r 14 I 22 0100 2.067

AUTARQUIA DO MEIO AMBIENTE: 1001 l8 122 0100 2,065

INS'|iTUTO DE PREVIDBNCIA SOCIAL: 1401 09 122 0300 2,076
sERVrÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO: 1301 17 122 0100 2.073

Blemento de Despesas: 3,3.90,35.00 Serviços de Consultoria
Fonte de Recurso:
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS: 1. 5 00, 0000, 00

SECRETARIA DE EDUCAÇAO: 1.500, I 001.00

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE: I .500,1001.00
SECRETAzuA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL: .I.5OO,OOOO.OO

AUTARQUIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO: 1.500,0000.00

AUTARQUIA DO MEIO AMBIENTE: 1,500.0000.00
INSTITUTO DE PREVIDÊNCN SOCIAL: I.8O2.OOOO.OO

sERVrÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO: 1,501,0000.00

A dotagão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será iridicada após aprovação da Lei Orçamentária

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA / CONTRATANTE
Obriga-se a CONTRATADA a:

A Contratada deverá prestar os serviços de acordo cotn o que prescreve as especificações deste Termo de

referência.
Disponibilizar paraa prestação dos serviços somente profìssionais devidamente qualificados para a prestação

dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a

responsabiliclade de forrna a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda

legal.
Mãnter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo Município'

Prestar os serviços em observância à ética profissional,
prestar os serviços em suas instalações durante o expediente normal e sem limite de consultas objetivando

dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de Amontada'

As eventuais consultas formgladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas, poclerão ser

efetl¡adas informalmente via telefone ou pessoalmente, on através e-mails, ou correspondência durante o

expediente nonnal de funcionamento da Prefeitura, sell'l limite cle quantidade'

O atendimento às eventuais consultas cleverão serem elucidadas fonnalmente (por escrito) e devidamente

assinada por profissionais devidamente qualificados para a prestação de serviços jurídicos, devendo a resposta

ser dada em hábil, conforme a corltar da dafa e hora do seu recebimcadlpPanda, 4M
S.lrtos. l^?5?
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Repassar em ternpo hábil ao Município inforrnações que julgar necessárias dentre elas para providencias de

pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil.
Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva responsável por

danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços,

sem quaisquer ônus para o Município Contratante.
Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com o que prescreve

o art. 125 da Lei 14.133121,
A contratada se submete as obrigações quanto à propriedade, seguranças e sigilo de inforrnações previstas

neste Termo de Referência.
Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento de

todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as

contribuições previderrciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho,

etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de AmontadalcB por eventuais autuações

administrativas e/ou judiciais urna vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas

obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Amontada/CE;
Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagarnento dos tributos, seguros, encargos

sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado,

Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
Respeitar as normas de segurança e ¡nedicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e

legislação pertinente,
Obriga-se a CONTRATANTE a:

A Contratante se obriga a proporcionar ao (à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei no 14.13312021'

Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço,

Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.

Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo

Setor Competente.
Notificar extrajudicialmente a filtura Contratada e aplicar as sanções legais em decorrência do declínio na

qualidacle dos ierviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar prejuízos filranceiros à

Adrninistração Púrbl ica.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais.

Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos serviços.

Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade, através da unidacle

responsár,el pela gestão do contrato,
Prestar à Contratada, em ternpo hábil, as informagões eventualmente necessárias à prestação dos serviços.

Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de servigos, por intermédio do servidor competente.

ANEXOS

Anexo I - Minuta do Contrato.
Anexo II - Mapa de Risco

Amontada - CE, 31 de janeiro de2025
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ANEXO II. MAPA DE RISCO
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ETAPA: FORMALIZAç AO DA DEMANDA

DANO: Contratação e execução defïciente do objeto

Média IMPACTO: AltoPROBABILIDADE DE OCORRENCIA:

Verificar se o objeto foi especificado adequadamente.

conternplandounidade de medida, locais de execução, quarrtidade e

prazo de início.

AÇÃO PREVDNTIVA:

Havendo erro, devolver para complementação das informaçõesDEAÇAO
CONTIGENCIA:
RESPONSAVEL SETOR DEMANDANTE

ETAPA: cRrÀçÃo b¡ reupn DE PLANBJAMENTo DE coNTRATAÇÃo

DANO: Ausência de ato designatório da equipe de Planejamento de Contratação

IMPACTO: BaixoBaixaPROBABILIDADE DE OC CIA

PRBVENTIVA: Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem to

o planej amento de contratação

mados

Providenciar o ato de designação fonnal da equipe de planejamentoDEAÇAO
CONTIGENCtrA:

AUTORIDADE COMPETENTERESPONSAVEL

BLABORAçÃO DE ESTUDOS PRBLIMINARESETAPA:

DANO: Licitação fi'acassada, deserta ou contratação e execução deficiente

AltoIMPACTO:AltaPROBABILIDADE DE

Elaborar lista de verificação
requisitos previstos no INSTR

que cotttemple, no que couber, os

uÇÃ,o NORMAIIIVA SEGES No 58,

DE 8 DE AGOSTO DE2O22,
AÇÃO PREVENTIVA:

Corrigir as deficiências detectadas nos estudos preliminaresAÇÃo
CONTIGENCIA:

DE

EQUIPE DE PLANEJAMENTO OU AUTORIDADE
COMPETENTE

RESPONSAVEL

ETAPA: DO TERMO DE CIAELAB

DANO: Licitação fracassada, deserta ou contratação e execução deficiente

IMPACTO: Alto ?AltaPROBABILIDADE DE CIA
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Propor lista de verificação que identifique, no que couber, os

requisitosprevistos no INSTRUÇAO NOnUATIVA SEGES/ME N'
8 I, DE 25 DENOVEMBRO DE 2022,

AÇÃO PREVENTIVA:

AÇAO
CONTIGENCIA:

DE Revisão do termo de referência e incluir as instruções ausentes.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO OU AUTORIDADE COMPETENTE

Arnontada(CE), 31 de janeiro de2025

3 - Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

Rodolfo n Campos Bruno Oliveira
Secretário de Administração, Planejamento e

Finanças

de Educação

L Carla Pris Mota Teixeira
S Municipal de Saúde Secretária do Trabalho e Desenvolvimento

Social
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ETAPA: ÀpnovrÇÃo no rERMo DE REFERa¡tcr¿.

DANO: Ausência da aprovação do Termo de Referencia

AltoBaixa IMPACTO:PROBABILIDADE DE OCORRÍINCI¿, :

Adoção de lista de verificação com item de aprovação do TR pele

autoridade competente,
AÇAO PREVENTIVA:

Encaminhar à autoridade competente o processo para aprovação

doTermo de Referência.
DI

CONTIGENCIA:
AÇÃo

ORDENADOR DE, DESPESA.RESPONSAVDL



Amontada
ëôvËRN{} MUr'¡r{:lpAL

V
Presidente

rros
de Transito e

Euclides or"%urs Santos
Presidente do Instituto de Previdência Social

ïoh¿t* dr^ \r,tl., Jr'ltPf
--Sabrina Santos Melgaço

Transporte Rodoviário

.r1

Marcos A Teixeira dos Santos
Diretor Geral clo Serviço Autônomo de Agua Diretora Geral da Autarquia do Meio

Ambientee Esgoto
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PROCESSO ADMINISTRATIVO
INEXIGIBILIDADE

A Prefeitura Municipal de Amontada/Ce, através dos Ordenadores de Despesas ao final subscritos, em

conformidade com inciso III, "c"do Art. 74 da Lei 14,14412021 e Art, 25 do Decreto-Lei N" 9.29511946,

alterado pelo Art. 2o daLei N" 14.039/2020, informa que, após levantamento de mercado e consultas nos

portais oficiais de transparências dos órgãos públicos e órgãos fiscalizadores, verificou-se que a empresa

CONASP CONTABILIDADE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO S/S LTDA, inscTitA NO CNPJ

72.376.30410001-69 já prestou e/ou está prestando serviços similar ao objeto da contratação aqui pretendida,

quat seja: CONTRATAÇÃO DE SERVrÇOS TÉCNICOS, ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA NA ÁNEE DE CONTABILIDADE PÚBLICA MLINICIPAL DESTINADOS AS

SECRETARIAS MUNICIPAIS E AUTARQUIAS JUNTO A PREFEITURA MIINICIPAL DE
AMONTADA-CE, e que a referida empresa já apresentou sua proposta de preços e documentos de habilitação

para atendimento dos requisitos do Termo de Referência e comprovação de sua notória especializagão para a

prestação dos serviços denatureza singular e continuada, para posterior contratação.

Amontada/CE, 3l de janeiro de 2025.

Rodolfo M J runo Oliveira
Secretário de Administração, Planejamento e

Finanças
de Educação

o

S unicipal de Saúde

Virgilio
Diretor Geral da A uia de Transito e

Transporte Rodoviário

K
Marcos Augusto' Teixeira dos Santos

Diretor Geral dó Serviço Autônomo de Água
e Esgoto

Carla Priscilla Rodrigues Mota Teixeira
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento

Social

Æ¿
Euclides Af6Vedo dos Santos

Presidente do Instituto de Previdência Social

l/
s

$\ßffi""{t,Yh*y*^'
Diretora Geral da Autarquia do Meio

Ambiente
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DESPACHO

À Comissão de Contratação,

Senhor (a) Agente de Contratação,

Em conformidade com o inciso III, 'oc"do Art. 74 da Lei 14.144/2021 e Art. 25 do Decreto-Lei N'
9.29511946, alterado pelo Art. 2o daLei N" 14.039/2020, encaminhamos a V. Sa. os autos do Processo de

Inexigibilidade de 
-Licitação, 

cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE CONTABILIDADE PÚBLICA
MTINICIPAL DESTINADOS AS SECRETARIAS MI.INICIPAIS E AUTARQUIAS JUNTO A
PREFEITURA MI-INICIPAL DE AMONTADA-CE, para análise, de forma a verificar o atendimento aos

termos da Lei ne 14.133/2021 e suas alterações posteriores,

Amontada/CE, 3l de 2025

Rodolfo Campos o OliveiraJ
Secretário de Adminisftação, Planejamento e

Finanças

o e sa

Municipal de Saúde

Virgilio
Presidente da

Transporte Rodoviário

Marcos Augusto Teixeira dos Santos
Diretor Geral dõ Serviço Autônomo de Água

e Esgoto

S de Educação

Carla Mota Teixeira
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento

Social

Euclides dos Santos
Transito e Presidente do Instituto de Previdência Social^M

vhffi"dn,ffi**t,rnt
I)iretora Gelal da Autarquia clo Meio

Arnbiente
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TERMO DE AUTUAÇAO

pRocESSo ADMrNrsrRATrvo - INEXTcTBTLTDADE DE LICITAçÃo N' 3r.ot.lt/zlzs.0z.

Nesta data, tendo em vista o Processo Administrativo das Secretarias e autarquias do Município-de
Amontada, o qual solicita qlle se proceda os atos de contratação direta necessários paraa CONTRATAÇAO
DE sERVIÇos rÉcwrcos ESpECrALrzADos DE ASSESSoRIA E coNSULToRIA Ne Ánne on
CoNTABILIDADE pÚglIce MUNICIPAL DESTINADOS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS E

AUTARQUIAS JUNTO A PREFEITURA MLTNICIPAL DE AMONTADA-CE, de acordo com a proposta

apresentada e ato de inexigibilidade de Licitação, nos termos do inciso III, "o" do Art. 74 daLei 14.14412021

e Art.25 do Decreto-LeiNo 9.29511946, alterado pelo Art. 2o daLeiN" 14.039/2020.

Nestes tennos, AUTUO as peças que segue, transformando no Processo l'tos termos seguinte:

Amontada * CE, 31 aneiro de2025

Barros
AçÃo
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